
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2806563 - MA (2024/0446749-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VANDERLEIA DE JESUS GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NULIDADE
PROCESSUAL. MENÇÃO À AUSÊNCIA DO ACUSADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso
especial, mantendo acórdão que afastou alegação de nulidade processual em razão de
menção à ausência do acusado em sessão plenária do Tribunal do Júri.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a menção à ausência do acusado em
plenário, feita pelo Ministério Público, configura nulidade processual nos termos do art.
478, II, do Código de Processo Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. 4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o art. 478 do CPP
contempla rol exaustivo, não admitindo ampliação por interpretação.
4. A menção à ausência do acusado em plenário não está contemplada no rol taxativo
do art. 478 do CPP, que deve ser interpretado de forma restritiva.
5. Não é qualquer menção ao direito ao silêncio feita pela acusação em sessão
plenária do Tribunal do Júri que configura nulidade processual, mas apenas aquela em
que se utilize deste silêncio para prejudicar o acusado sob o enfoque do direito à não
autoincriminação.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O art. 478 do CPP estabelece rol taxativo de vedações durante
os debates, não admitindo interpretação extensiva. 2. Não é qualquer menção ao
direito ao silêncio feita pela acusação em sessão plenária do Tribunal do Júri que
configura nulidade processual, mas apenas aquela em que se utilize deste silêncio

".para prejudicar o acusado sob o enfoque do direito à não autoincriminação

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 478.
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STJ, AgRg no AgRg no AREsp 1632413/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no REsp19/5/2020
1803760/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe .20/5/2019

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NULIDADE
PROCESSUAL. MENÇÃO À AUSÊNCIA DO ACUSADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso
especial, mantendo acórdão que afastou alegação de nulidade processual em razão de
menção à ausência do acusado em sessão plenária do Tribunal do Júri.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a menção à ausência do acusado em
plenário, feita pelo Ministério Público, configura nulidade processual nos termos do art.
478, II, do Código de Processo Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. 4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o art. 478 do CPP
contempla rol exaustivo, não admitindo ampliação por interpretação.

4. A menção à ausência do acusado em plenário não está contemplada no rol taxativo
do art. 478 do CPP, que deve ser interpretado de forma restritiva.

5. Não é qualquer menção ao direito ao silêncio feita pela acusação em sessão
plenária do Tribunal do Júri que configura nulidade processual, mas apenas aquela em
que se utilize deste silêncio para prejudicar o acusado sob o enfoque do direito à não
autoincriminação.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. O art. 478 do CPP estabelece rol taxativo de vedações durante
os debates, não admitindo interpretação extensiva. 2. Não é qualquer menção ao
direito ao silêncio feita pela acusação em sessão plenária do Tribunal do Júri que
configura nulidade processual, mas apenas aquela em que se utilize deste silêncio

".para prejudicar o acusado sob o enfoque do direito à não autoincriminação

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 478.

STJ, AgRg no AgRg no AREsp 1632413/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no REsp19/5/2020
1803760/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe .20/5/2019

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VANDERLEIA DE JESUS GOMES
contra decisão de minha lavra, às fls. 646/653, que, com fundamento na Súmula n. 568
do STJ negou provimento ao recurso especial interposto pela defesa contra
acórdão  que afastou alegação de nulidade processual.

No presente agravo regimental (fls. 659/665), a defesa insiste na violação dos
dispositivos legais mencionados em seu recurso especial e, em especial, pela
configuração da nulidade processual pela alusão do Parquet em sessão plenária do
Tribunal do Júri local acerca da ausência do acusado.

Requer a retratação da decisão agravada ou seja encaminhado o presente
agravo para ser conhecido e enfrentada a matéria pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

 
Bem analisado o recurso, a parte agravante não trouxe qualquer argumento

novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática já proferida.

De fato, conforme consignado na decisão agravada, sobre a violação
ao art. 478, inciso II do Código de Processo Penal, o TJMA afastou tal alegação nos
seguintes termos do voto do relator:

 

"Compulsando a Ata da Sessão do Júri (ID
29853479), vê-se que, de fato, foi registrada a irresignação
do Defensor Público quanto a menção pelo representante
ministerial acerca da "ausência da ré em réplica,
argumentando que ela não se importou com sua defesa”.
Enquanto o representante do Ministério Público pediu que

Documento eletrônico VDA49449450 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:46:05
Código de Controle do Documento: 51ad7f00-8976-4727-b518-c3b068ad2107



constasse “que a defesa fez a menção primeiro à ausência
da ré em suas sustentações”.

Com base nisso, a apelante sustenta a necessidade
de nulidade do julgamento popular, uma vez que a
referência pelo órgão ministerial ao fato de a acusada não
ter comparecido à sessão plenária para ser interrogada
ofende o dispositivo legal do art. 478, II, do CPP.

Por outro lado, o Ministério Público sustentou que
se tratou de mera menção superficial, com o intento de
demonstrar os efeitos do uso de drogas na vida da
apelante, e não como possível meio de prova, não tendo o
condão de anular o júri por ausência de real prejuízo à
defesa.

Pois bem, o art. 478, II, do Código de Processo
Penal prevê quais vedações durantes os debates que
ensejam a sua nulidade, vejamos:

Art. 478. Durante os debates as partes não poderão, sob pena
de nulidade, fazer referências: I – à decisão de pronúncia, às
decisões posteriores que julgaram admissível a acusação ou à
determinação do uso de algemas como argumento de
autoridade que beneficiem ou prejudiquem o acusado; II – ao
silêncio do acusado ou à ausência de interrogatório por falta de
requerimento, em seu prejuízo.

Extrai-se do referido dispositivo legal que não há
proibição de menção à ausência do réu em plenário, razão
pela qual a doutrina e a jurisprudência firmaram o
entendimento de que, tratando- se de rol taxativo, não se
admite interpretação extensiva.

Nesse sentido é a lição de Nucci: “as vedações
constantes do art. 478 são taxativas e não devem ser
ampliadas. Por isso, falar da ausência do acusado em
plenário não deve ser causa de nulidade” (NUCCI,
Guilherme de Souza. Código de Processo Penal
Comentado. 21 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2022. p.
1028).

De igual modo é a orientação dos Tribunais pátrios,
confira-se:

[...]
Além disso, ainda que essa não fosse a

interpretação a ser seguida, não se extraem dos autos
indicativos de que a aludida menção pelo Ministério
Público tenha sido empregada como argumento de
autoridade, tampouco que influenciou a decisão dos
jurados, sobretudo por haver elementos suficientes nos
autos aptos a embasar o veredito condenatório, tanto é
que inexiste irresignação defensiva quanto a esse aspecto.

Nessa senda, a simples menção à ausência da
acusada no júri não torna nulo o julgamento, sendo
imprescindível, para tanto, a demonstração de prejuízo a
ré, o que, na espécie, não restou configurado, mormente
quando evidente a aludida circunstância, possuindo os
jurados total conhecimento a respeito.

Assim sendo, a Quinta Turma do Superior Tribunal
de Justiça (STJ), no AgRg no AR Esp n. 2.259.084/GO,
decidiu que “a menção ao silêncio do acusado, em seu
prejuízo, no Plenário do Tribunal do Júri, é procedimento
vedado pelo art. 478, II, do Código de Processo Penal. No
entanto, a mera referência ao silêncio do acusado, sem a
exploração do tema, não enseja a nulidade”. "

Por todos os argumentos expostos, de rigor o não
acolhimento da preliminar suscitada.” (fls. 540/542, grifo
nosso)
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Como aludido na decisão agravada, extrai-se do trecho acima que a Corte

estadual afastou a nulidade pretendida pela defesa, sob o fundamento de que a mera
menção à ausência do acusado no Plenário não incide na vedação do art. 478, II, do
CPP, e, ainda, porque não houve prova da ocorrência de influência dos jurados com a
menção realizada pela Promotoria de Justiça na sessão plenária.

Por se tratar de restrição do conteúdo dos debates das partes, esta disposição
legal deve ser interpretada de forma restritiva, do que decorre que a norma do art. 478
do CPP estabelece rol taxativo de hipóteses, que não pode ser ampliado por
interpretação, tal como compreendeu o Tribunal de origem, ficando afastada a
incidência da restrição a alusão da acusação à ausência do acusado na sessão
plenária.

Este entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte, pois "é firme
a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o art. 478 do CPP
contempla rol exaustivo, de modo que as restrições que as partes podem fazer
referências durante os debates em Plenário são somente aquelas expressamente

 (AgRg no AgRg no AREsp n. 1632413/SP, rel.previstas no mencionado dispositivo"
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ), e, assim, por não19/5/2020
estar a ausência do acusado em Plenário contemplada na restrição legal de forma
expressa, não incide a nulidade em questão.

Anoto os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI.
HOMICÍDIO QUALIFICADO PERPETRADO EM
COAUTORIA. HISTÓRICO POLICIAL E INFORMES
ADVINDOS DO SISTEMA DE CONSULTAS
INTEGRADAS JUNTADOS AOS AUTOS. ALEGAÇÃO DE
OFENSA AOS ARTS. 422 E 478, I DO CPP. NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO RÉU.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência deste Superior
Tribunal de Justiça o rol do art. 478 do Código de Processo
Penal é taxativo.

2. A nulidade prevista no art. 478, I, do CPP resta
configurada tão somente quando nos debates orais as
referências são utilizadas como argumento de autoridade
para prejudicar ou beneficiar o réu.

3. No caso dos autos, todavia, não há falar em
nulidade, pois a sessão plenária do júri nem sequer
ocorreu.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.803.760/RS, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe14/5/2019
de , grifo nosso)20/5/2019

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE
QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. OFENSA REFLEXA
À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE.
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NULIDADE. MENÇÃO AOS ANTECEDENTES CRIMINAIS
NO PLENÁRIO DO JÚRI. POSSIBILIDADE. VEDAÇÕES
DO ART. 478, DO CPP. ROL TAXATIVO.
INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA. IMPOSSIBILIDADE.
ARGUMENTO DE AUTORIDADE NÃO COMPROVADO.
SÚMULA N. 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. APLICAÇÃO
DA MINORANTE DA TENTATIVA NO PATAMAR
MÁXIMO. IMPOSSIBILIDADE. TRIBUNAL A QUO
ASSEVERA QUE OS ACUSADOS CHEGARAM BEM
PRÓXIMO DA CONSUMAÇÃO DO DELITO.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
VEDAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. Inviável a apreciação de matéria constitucional
por esta Corte Superior, porquanto, por expressa
disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso
III), se trata de competência reservada ao Supremo
Tribunal Federal. Precedentes.

2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no
sentido de que o art. 478 do CPP contempla rol exaustivo,
de modo que as restrições que as partes podem fazer
referências durante os debates em Plenário são somente
aquelas expressamente previstas no mencionado
dispositivo.

3. Nesse contexto, este Superior Tribunal de Justiça
tem admitido referências aos antecedentes penais em
Plenário, porquanto tais documentos não estão inclusos no
rol de peças processuais cuja referência é proibida, nos
termos do art. 478 do CPP.

4. Ademais, consoante asseverado pelo Tribunal de
origem, não há nos autos comprovação de que a
referência feita pelo Parquet aos antecedentes penais
tenha se concretizado como argumento de autoridade
prejudicial ao réu. Desse modo, a desconstituição das
conclusões alcançadas pela Corte local, no intuito de
abrigar a pretensão defensiva de nulidade do julgamento,
com base na alegada utilização de argumento de
autoridade em prejuízo do réu, demandaria
necessariamente aprofundado revolvimento do conjunto
probatório, providência vedada em sede de recurso
especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

5. No que concerne à causa de diminuição de pena
atinente à tentativa, no caso concreto, a Corte a quo, com
fundamento em exame exauriente do conjunto fático-
probatório constante dos autos, concluiu que os acusados
chegaram bem próximo da consumação do delito, somente
não atingindo seu intento criminoso por circunstâncias
alheias à sua vontade. Com efeito, entender de modo
diverso, para alterar a fração da minorante de 1/3 (um
terço) para 2/3 (dois terços), demandaria necessariamente
o revolvimento de fatos e provas, o que também encontra
óbice na Súmula n. 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.632.413/SP, relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de , grifo nosso)12/5/2020 19/5/2020

 
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. REFERÊNCIA A
DOCUMENTOS. DESENTRANHAMENTO PELO EG.
TRIBUNAL A QUO. SUPOSTA INFLUÊNCIA NA
CONVICÇÃO DOS JURADOS. IMPOSSIBILIDADE. ART.
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478, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ROL
TAXATIVO. DOCUMENTOS NÃO ELENCADOS NAS
VEDAÇÕES LEGAIS. PRECEDENTES. SUMULA N. 568
/STJ.

DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. Esta eg.
Corte Superior de Justiça possui entendimento consolidado
no sentido de que, "[...] o rol previsto no art. 478 do Código
de Processo Penal é taxativo, não comportando
interpretações ampliativas" (AgRg no AREsp n. 1.260.812
/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 

). Precedentes.15/6/2018
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.804.273/RS, relator Ministro

Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe de 7/5/2019
, grifo nosso)13/5/2019

 

Sob outro aspecto, é de se notar que a vedação à referência ao silêncio do
acusado nos debates no plenário do Tribunal do Júri está embasada no resguardo ao
direito do  dos acusados. E com este contexto de proteção anemo tenetur se detegere
este direito, não é qualquer menção ao direito ao silêncio que configura a nulidade,
mas apenas aquele em que a parte utilize deste silêncio para prejudicar o acusado sob
o enfoque do direito à não autoincriminação, como por exemplo, alegar que o silêncio
do acusado importa em presunção de culpa.

No caso dos autos, verifica-se que a Promotora de Justiça limitou-se a
mencionar, conforme consta no acórdão, a "ausência da ré em réplica, argumentando

Assim, indica-se que a menção feitaque ela não se importou com sua defesa” (fl. 540). 
em debate relacionava-se ao contexto de conduta social da acusada, da mesma forma
como alusão a vicio de drogas, e não se relacionando ao direito dela ao silêncio; dessa
maneira, não houve a exploração desse tema sob esse enfoque em seu desfavor,
ficando, pois, afastada a nulidade.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
VIOLAÇÃO DO ART. 478, INCISO II, DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. MERA REFERÊNCIA INDIRETA AO
SILÊNCIO DO RÉU. NULIDADES INEXISTENTES.
PREJUÍZO NÃO CONSTATADO. PRINCÍPIO PAS DE
NULLITÉ SANS GRIEF. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Conforme o entendimento desta Corte, "[a]
menção ao silêncio do acusado, em seu prejuízo, no
Plenário do Tribunal do Júri, é procedimento vedado pelo
art. 478, II, do CPP. No entanto, a mera referência ao
silêncio do acusado, sem a exploração do tema, não
enseja a nulidade" (HC n. 355.000/SP, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 

).27/08/2019
2. Na hipótese dos autos, não houve sequer

referência direta ao silêncio do Réu, tendo o Órgão
ministerial apenas mencionado, de forma retórica, uma
pergunta sem relação com os fatos que gostaria de fazer
ao Acusado, além de apontar que somente ao longo da
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investigação o ora Agravante teria confessado o delito, o
que não configura a nulidade suscitada.

3. Ademais, na forma do art. 563 do Código de
Processo Penal, nenhum ato poderá ser declarado nulo
caso não demonstrado, tal como ocorre na espécie, efetivo
prejuízo para a Defesa - já que o questionamento ventilado
nos debates pelo Parquet não se referiu ao fato criminoso
propriamente dito, ressaltando-se, também, que o
argumento envolvendo a confissão extrajudicial do Réu se
sustentaria, ainda que eventualmente não exercido o
direito ao silêncio. Aplicação do princípio pas de nullité
sans grief.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 681.184/RS, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 14/8/2023
, grifo nosso.)21/8/2023

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO E
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. NULIDADES. OFENSA AO
ART. 478, II, DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. SILÊNCIO
DO ACUSADO. MERA REFERÊNCIA. QUESITAÇÃO NO
JÚRI. IRREGULARIDADES. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO IMEDIATA. PRECLUSÃO. EXISTÊNCIA
DE FUNDAMENTOS SUFICIENTES PARA A
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO. NÃO ABRANGÊNCIA DE
TODOS PELO RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
283/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "A menção ao silêncio do acusado, em seu
prejuízo, no Plenário do Tribunal do Júri, é procedimento
vedado pelo art. 478, II, do Código de Processo Penal. No
entanto, a mera referência ao silêncio do acusado, sem a
exploração do tema, não enseja a nulidade. Na hipótese,
não é possível extrair dos elementos constantes dos autos
se houve ou não a exploração, pela acusação em plenário,
do silêncio do réu em seu desfavor (HC n. 355.000/SP,
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 27/8/2019
) (AgRg no AREsp 1558779/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe ) (AgRg19/12/2019
no AREsp n. 1.665.572/MG, Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe )" (AgRg no REsp n.27/11/2020
1894634/SP, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).24/8/2021 31/8/2021

2. Diversamente do que alega a defesa, eventuais
irregularidades atinentes à quesitação ofertada aos jurados
caracterizam nulidade relativa, ensejando a sua imediata
contestação e a prova do prejuízo para a parte a quem
aproveita.

3. Segundo a dicção do art. 484 do Código de
Processo Penal, após formular os quesitos o juiz-
presidente os lerá, indagando às partes se têm qualquer
objeção a fazer, o que deverá constar obrigatoriamente em
ata. E, nos termos do art. 571, VIII, do diploma alhures
mencionado, as nulidades deverão ser arguidas, no caso
de julgamento em plenário, tão logo ocorram.

4. Dessume-se do aresto vergastado que os
fundamentos suficientes à manutenção do acórdão
recorrido não foram impugnados, de forma específica, nas
razões recursais, o que atrai, por analogia, a incidência do
verbete n. 283 da Súmula do STF, quando o acórdão
recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e
o recurso não abrange todos eles.

5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp n. 1.326.504/SP, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de , grifo nosso.)3/5/2022 6/5/2022
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. JÚRI. MENÇÃO
AO SILÊNCIO DO RÉU NA FASE INQUISITORIAL NO
PLENÁRIO. ILICITUDE DA PROVA. NÃO OCORRÊNCIA.
FONTE INDEPENDENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A menção ao silêncio do acusado, em seu
prejuízo, no Plenário do Tribunal do Júri, é procedimento
vedado pelo art. 478, II, do CPP.

No entanto, a mera referência ao silêncio do
acusado, sem a exploração do tema, não enseja a
nulidade. Precedente.

2. No caso dos autos, o Promotor tão somente
noticiou o motivo pelo qual a sessão plenária anterior havia
sido anulada, fora do contexto do julgamento. Além disso,
o réu apresentou sua versão dos fatos perante os jurados
e o que foi demonstrado não é o bastante para justificar a
anulação da sessão do Tribunal do Júri.

3. O Tribunal a quo não afastou a prova cuja licitude
é ora impugnada, porquanto é oriunda de fonte
independente, não guardou nenhuma relação com a
anulação anterior e foi produzida sob o crivo do
contraditório e da ampla defesa.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.575.615/SP, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,10/3/2020
DJe de , grifo nosso)17/3/2020

 
Ante o exposto, subsistente a decisão agravada, voto pelo desprovimento do

agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0446749-0 AREsp 2.806.563 / 

MA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013269220178100115  13269220178100115  202300083757

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VANDERLEIA DE JESUS GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDERLEIA DE JESUS GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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